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1.  DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 Registro de Preço para a Aquisição de Materiais de Expediente e Periféricos de

Informática destinados a atender a demanda administrativa, arquivística e museológica do Museu Paraense
Emílio Goeldi (MPEG), localizado na cidade de Belém/PA, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento.

 

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNIDADE QUANT
MÁXIMA

Grupo 01 -
Papéis,
cadernos e
materiais de
arquivamento

1
Bloco de recado auto adesivo, amarelo . Largura:76 mm,
Comprimento:102 mm, Características adicionais: auto- adesivo, Post it,
Bloco com 100 folhas.

BLOCO 100

2

Caderno Universitário Com Acabamento Capa Dura Costurada
(Brochura), contendo 96 folhas internas pautadas com gramatura de 56
g/m². Formato aproximado de 200 mm x 275 mm. Capa e contracapa
fabricadas em papelão (750 g/m²) com revestimento em papel couché
(120 g/m²), guarda em papel kraft (110 g/m²) e frontispício padrão. Produto
com certificação de manejo florestal sustentável (FSC ou equivalente).

UNIDADE 50

3

Caderno Formato 1/4 Com Acabamento Capa Dura Costurado
(Brochura), contendo 96 folhas internas pautadas com gramatura de 56
g/m². Formato aproximado de 140 mm x 200 mm. Capa e contracapa
fabricadas em papelão (750

UNIDADE 50

4 Caixa Arquivo Morto Polionda , material plástico, dimensões 130 x 240 x
360 mm, na cor: verde UNIDADE 100

5 Caixa Arquivo Morto Polionda , material plástico, dimensões 130 x 240 x
360 mm, na cor: amarelo UNIDADE 100

6

Papel alcalino multiuso (tipo sulfito/offset), em cor branca, de alto alvura.
Formato A4, nas dimensões exatas de 210 mm x 297 mm, com gramatura
de 90 g/m². Indicado para atividades de escrita, impressão laser/jato de
tinta e reprodução copiativa. Embalagem contendo 500 folhas (resma),
devidamente fornecidas em embalagem protetora contra umidade.

RESMA 400

7

Papel Kraft de alta resistência e flexibilidade, em cor pardo/marrom
natural, 100% reciclável e biodegradável. Apresentação em folhas no
formato 40 cm x 60 cm, com gramatura de 80 g/m². Indicado para
embalagens, proteção/forro de caixas, embrulhos e trabalhos manuais.
Embalagem contém pacote com 10 folhas.

UNIDADE 100
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8

Pasta Plástica com aba e elástica, confeccionada em polipropileno (PP)
de alta resistência, atóxica, leve, impermeável e reciclável. Compatível
com documentos no formato A4, com dimensões aproximadas de 310 mm
x 220 mm e espessura de 0,35 mm. Acabamento/textura em relevo (estilo
linhas/super line) em cor transparente translúcida. Fechamento por meio
de elástico de alta durabilidade acompanhado de ponteiras plásticas, no
cor da massa.

UNIDADE 100

9

Prancheta Portátil confeccionada em polipropileno (PP) de alta
resistência, leve e durável, na cor branca. Formato compatível com
documentos tamanho A4. Equipada com prendedor/clipe metálico de alta
fixação para papéis e suporte/alça retrátil superior para pendurar. Indicada
para uso administrativo, escolar e apoio para escrita em deslocamento.

UNIDADE 50

Grupo 02 -
Materiais de
escrita,
desenho e
marcação

10

Apagador para quadro branco, com propriedade magnética que permite
fixação em superfícies metálicas/quadros magnéticos. Corpo injetado em
polipropileno (PP) de alta resistência, com compartimento/suporte
integrado para proteção de até 02 pincéis/marcadores. Base de
desligamento em feltro sintético com espessura de 2 mm. Dimensões
aproximadas de 143 mm de comprimento, 50 mm de largura e 28 mm de
altura.

UNIDADE 30

11

Caneta esferográfica cor preto, traço 0.7 mm. Corpo em cristal
transparente sextavado, ponta de metal ou plástico e esfera de tungstênio.
Carga cheia, com no mínimo 11,5cm de altura (a partir da ponta). Tampa
plástica conectada ao corpo por encaixe, na cor da tinta. CAIXA C/ 50
UND - Marcas: Bic, compactor, faber castel ou similar.

UNIDADE 250

12

Caneta esferográfica cor vermelho, traço 0.7 mm. corpo em cristal
transparente sextavado, ponta de metal ou plástico e esfera de tungstênio.
Carga cheia, com no mínimo 11,5cm de altura (a partir da ponta). Tampa
plástica conectada ao corpo por encaixe, na cor da tinta. CAIXA C/50 UND
- Marcas: Bic, compactor, faber castel ou similar.

UNIDADE 100

13 Caneta marca texto - traço 4mm, material plástico, ponta chanfrada, tinta
fluorescente, cor amarelo, tampa com prendedor UNIDADE 50

14

Caneta Hidrográfica, material plástico, material ponta poliacetato,
espessura escrita fina, cores variadas, aplicação retroprojetor,
características adicionais ponta de 1 mm, tinta permanente caixa com 06
Cores,

ESTOJO 20

15

Caneta Hidrográfica, material plástico, material ponta poliacetato,
espessura escrita fina, cores variadas, aplicação retroprojetor,
características adicionais ponta de 1 mm, tinta permanente caixa com 12
Cores.

ESTOJO 30

16 Caneta para desenho arquitetônico, nanquim 0,2 mm ponta de fibra
super resistente. UNIDADE 50

17 Caneta para desenho arquitetônico, nanquim 0,4 mm ponta de fibra
super resistente. UNIDADE 50

18 Caneta para desenho arquitetônico, nanquim 0,6 mm ponta de fibra
super resistente. UNIDADE 50

19

Grafite para lapiseira com diâmetro/espessura de 0,7 mm. Formulação
que proporciona alta resistência à quebra, maciez e precisão na escrita.
Compatível com lapiseiras universais para grafite de 0,7 mm.
Acondicionado em estojo/tubo plástico contendo 12 unidades.

PACOTE 100

20

Grafite para lapiseira com diâmetro/espessura de 0,9 mm. Formulação
que proporciona alta resistência à quebra, maciez e precisão na escrita.
Compatível com lapiseiras universais para grafite de 0,9 mm.
Acondicionado em estojo/tubo plástico contendo 12 unidades.

PACOTE 100

21
Lapiseira Profissional 0,7 mm ponta metálica, cores preta ou azul,
ponteira retrátil, utiliza mina de grafite de 0,7 mm, com mecanismo
resistente para avanço da carga, clip removível.

UNIDADE 100

22
Lapiseira profissional 0,9 mm, ponta metálica, cores preta ou azul,
ponteira retrátil, utiliza mina de grafite de 0,9 mm, com mecanismo
resistente para avanço da carga, clip removível.

UNIDADE 100

23
Marcador Permanente Ponta de poliéster 2.0 mm Pilot, Tinta à base de
álcool, Espessura de escrita: 0.5 mm, Ideal para Cd, Dvd, plásticos, vinil,
acrílicos, vidros e Tinta resistente à água

UNIDADE 50

24 Pincel para quadro branco/ magnético, material plástico, material ponta
feltro, tipo carga descartável, na cor: Azul Caixa com 12 und UNIDADE 100

25 Pincel para quadro branco/ magnético, material plástico, material ponta
feltro, tipo carga descartável, na cor: Preto Caixa com 12 und UNIDADE 50
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26 Pincel para quadro branco/ magnético, material plástico, material ponta
feltro, tipo carga descartável, na cor: Vermelho Caixa com 12 und UNIDADE 100

27 Pincel marcador permanente atômico Cor: Azul UNIDADE 100
28 Pincel marcador permanente atômico Cor: Preto UNIDADE 50
29 Pincel marcador permanente atômico Cor: Vermelho UNIDADE 100

Grupo 03 -
Materiais de
corte,
fixação,
medição e
apoio

30

Estilete com lâmina de 18cm, corpo em plástico reforçado com
revestimento em borracha termoplástico, design ergonômico com maior
reforço para o operador, Guia metálica para maior resistência e precisão,
Botão parafuso giratório para trava da lâmina, Lâmina segmentada em 14
partes para melhor aproveitamento, Compartimento interno com lâmina
sobressalente, Indicado para cortes em geral.

UNIDADE 50

31

Estilo estreito manual, com corpo confeccionado em plástico de alta
resistência. Possui guia de metal para a lâmina e sistema de trava de
segurança com acionamento manual (trava push/slider ou parafuso).
Acompanha lâmina de aço de alta resistência/carbono com largura de 9
mm e segmentos seccionáveis. Indicado para trabalhos manuais, corte de
papéis e embalagens.

UNIDADE 80

32 Fio de algodão 4/8 rolo com 200gr, fibras com no mínimo 80% em
algodão. UNIDADE 50

33 Fita Crepe 50mm x 50m, para uso geral. UNIDADE 150
34 Fita Adesiva para Embalagem 48 mm x 50 m Transparente 3M UNIDADE 150
35 Lâmina Para Estilete Largo 18mm Lm1810 Brw Pacote com 10 peças PACOTE 50
36 Lâmina Para Estilete Estreito 9mm Lm1810 Brw Pacote com 10 peças PACOTE 20

37 Régua de 50cm. Com subdivisão em milímetros, em acrílico, com no
mínimo 3 mm de espessura e 35 mm de largura. UNIDADE 30

38 Régua de 20cm. Com subdivisão em milímetros, em acrílico, com no
mínimo 3 mm de espessura e 35 mm de largura. UNIDADE 20

39

Tesoura para uso geral/multiuso, com comprimento total de (25 cm) e
lâminas em aço inoxidável com comprimento aproximado de 100 mm (10
cm), garantindo durabilidade e resistência à corrosão. Cabo plástico
ergonômico com revestimento interno emborrachado para maior conforto
e firmeza no determinado. Indicado para cortes em geral.

UNIDADE 30

40
Tesoura Escolar, sem Ponta Lâmina em aço inox com cabo de
polipropileno 13,1cm (5") 6,5cm x 13,1cm x 0,9cm UNIDADE 30

41

Apoio de punho ergonômico para teclado, confeccionado com
preenchimento em espuma de alta densidade/qualidade e revestimento
em tecido suave ao toque. Base de suporte para fixação à mesa.
Dimensões aproximadas de 47 cm de comprimento, 10,5 cm de largura e
1,5 cm de altura. Cor preta. Indicado para prevenção de fadiga e lesões
por esforço repetitivo (LER/DORT) durante o uso prolongado do
computador.

UNIDADE 25

42
Filtro de linha / protetor eletrônico bivolt automático (127V/220V),
equipado com 5 tomadas elétricas tripolares padronizadas segundo a
norma NBR 14136 (2P+T,

UNIDADE 50
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Grupo 04 -
Periféricos e
acessórios
de
informática

43

Fone de Ouvido Tipo Headset: Modelo binaural, com dois fones de
ouvido, formato obrigatoriamente circumaural ou over-ear, com conchas e
almofadas dimensionadas para envolver completamente as orelhas do
usuário, não serão aceitos modelos supra-aurais ou on-ear, cujas
almofadas permaneçam apoiadas diretamente sobre as orelhas, nem
modelos intra-auriculares, drivers dinâmicos com diâmetro mínimo de 40
mm, resposta de frequência dos fones abrangendo, no mínimo, a faixa de
20 Hz a 20 kHz,  sensibilidade dos fones igual ou superior a 96
dB, conexão por plugue único P3 de 3,5 mm, padrão TRRS de quatro
vias, destinado simultaneamente à reprodução do áudio e ao
funcionamento do microfone, microfone instalado em haste ajustável,
flexível, giratória ou removível, permitindo o posicionamento adequado
próximo à boca do usuário, microfone direcional, unidirecional ou
cardioide, ou dotado de tecnologia de redução ou supressão de ruídos, de
modo a priorizar a captação da voz, controle físico de volume localizado
no cabo ou em uma das conchas do headset, cabo com comprimento
mínimo de 1,20 metro, arco de cabeça ajustável e acolchoado, estrutura
firme e reforçada, confeccionada em metal, policarbonato, ABS de alta
resistência ou material de desempenho equivalente, compatibilidade com
Windows 07 em diante, garantia mínima de 12 meses, Modelos de
referência de qualidade: JBL Quantum 100, Havit H2230D ou
Redragon Cronus H211, admitindo-se produto equivalente.

UNIDADE 50

44

Mouse Óptico Com Fio, Conexão Via Interface USB com tecnologia
Plug and Play (dispensa instalação de drivers). Design ergonômico e
ambidestro, adequado para uso com a mão direita ou esquerda. Sensor
óptico com resolução de no mínimo 1000 DPI para precisão de
rastreamento. Cabo com comprimento aproximado de 1,8 metro. Estrutura
confeccionada em material termoplástico de alta durabilidade e compatível
com os principais sistemas operacionais.

UNIDADE 50

45

Mouse Pad ergonômico com apoio para punho preenchido com gelatina
de silicone, revestimento superior em tecido macio de alta durabilidade e
base reforçada em poliuretano (PU). Cor preta. Dimensões aproximadas
de 22,6 cm x 24,8

UNIDADE 50

46

Pen Drive 32GB 3.0, com capacidade de armazenamento de 32 GB
(memória Flash NAND), interface de hardware USB 3.0, design compacto,
portátil e sistema Plug and Play .Desempenho Técnico: Velocidade de
gravação de 60 MB/se velocidade de leitura de 15 MB/s. Recursos de
Segurança: Suporte a criptografia de 128 bits e proteção por senha.

UNIDADE 100

47

Teclado de Computador Com Fio, Conexão Via Interface USB com
tecnologia Plug and Play (reconhecimento automático pelo sistema
operacional). Layout do teclado no padrão ABNT2 (com a tecla "Ç").
Design ergonômico e confortável para digitação contínua. Estrutura e
teclas de cor preta, fabricadas em material termoplástico de alta
resistência. Cabo com comprimento aproximado de 150 cm (1,5 metro).
Compatível com computadores de mesa (PC), notebooks e principais
sistemas operacionais.

UNIDADE 50

48

Câmera para Videoconferência tipo webcam com resolução Full HD
(1080p) e sensor de imagem de no mínimo 2.0 Megapixels, Possui
sistema de foco automático (autofocus), campo de visão mínimo de
75°, ajuste automático de exposição ou luminosidade, microfone
integrado, com recurso de redução, supressão ou cancelamento de
ruídos, conexão USB-A 2.0 ou superior, com alimentação pela própria
porta USB, cabo USB com comprimento mínimo de 1,40
metro, compatibilidade com Windows 7 em diante, garantia mínima de 12
meses, Modelos de referência de qualidade: Fortrek Vision 20, PCYES
Raza FHD-04 ou C3Tech WB-100BK, admitindo-se produto equivalente.

UNIDADE 50

49

Bateria de lítio não recarregável, formato moeda/botão, modelo
CR2032, com tensão nominal de 3 Volts (3V). Fabricada com tecnologia
de alta densidade de energia e baixa taxa de autodescarregamento.
Indicado para alimentação de dispositivos eletrônicos de pequeno porte,
tais como relógios, calculadoras, balanças, chaves presenciais, controles
remotos e placas-mãe (bios/CMOS).

UNIDADE 30
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Grupo 05 -
Pilhas,
bateria e
carregador

50

Pilha Alcalina Tam. AA - Cartela com 02 unidades.
Tensão de 1,5 volts;
Acondicionamento: embalagem original de fábrica, com identificação e
quantidade do material.
Com prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses;
O produto ofertado deve atender:
Resolução Conama nº 401, de 4 de novembro de 2008
Instrução Normativa Ibama n° 8, de 3 de setembro de 2012
Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010

CARTELA 200

51

Pilha alcalina não recarregável, tamanho AAA (palito), com tensão
nominal de 1,5 Volts (1,5V) e alta capacidade de carga/durabilidade para
equipamentos de médio e alto consumo. Formato cilíndrico, fabricado com
proteção contra vazamentos. Indicado para dispositivos eletrônicos
diversos de uso contínuo ou intenso (como controles remotos, mouses e
teclados sem fio). Embalagem em cartela (blister) contendo 2
Resolução Conama nº 401, de 4 de novembro de 2008
Instrução Normativa Ibama n° 8, de 3 de setembro de 2012
Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010

CARTELA 200

52

Kit Carregador de pilhas acompanhando 08 pilhas recarregáveis -
sendo 04 pilhas AA Recarregável de 2500mAh e 04 pilhas AAA de
1000mAh.
Acondicionamento: embalagem original de fábrica, com identificação e
quantidade do material;
O produto ofertado deve atender:
Resolução Conama nº 401, de 4 de novembro de 2008
Instrução Normativa Ibama n° 8, de 3 de setembro de 2012
Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010

KIT 100

 
Grupo 06 -
Caixas e
demais
objetos
Plásticos
 
 

53
Caixa Plástica organizadora empilhável 40 Litros em polietileno de alta
densidade, cor: Branca. Dimensões aproximadas:  67 cm (comprimento)  x
19 cm (altura) x 44 cm (largura)

UNIDADE 60

54
Caixa Plástica organizador em polipropileno, 180 Litros com tampa,
cor preta ou branca. Dimensões: 48,5 cm (altura) x 88 cm (comprimento) x
55,5cm (largura)

UNIDADE 40

55
Caixa Organizadora 105 litros com travas e tampa bi-partida,
transparente. Medidas: 37,5 cm (altura) x 82,9 cm (comprimento) X 48 cm
 (largura)

UNIDADE 60

56
Lixeira de 100L em plástico resistente com pedal, retangular na cor
branca. Dimensões aproximadas: 92 cm (altura) x 59 cm (largura) x  42
cm (profundidade).

UNIDADE 60

 

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da emissão da Nota de
Empenho.

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:
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4.1.1  Deve ser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e
obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei nº
12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos).

4.1.2 Aquisição de produtos duráveis, reparáveis e que possam ser aperfeiçoados.
Indicação de marcas ou modelos
4.2 Não se aplica a presente contratação.
Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço
4.3 Não se aplica a presente contratação.
Da exigência de Amostra
4.4 Não será exigida Amostra
Subcontratação
4.5 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
4.6 Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133,

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar
Tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte
4.7. Será assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte o tratamento favorecido

previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e no Decreto nº 8.538, de 6 de outubro
de 2015.

4.7.1. A contratação será destinada à ampla participação em todos os grupos , sem adoção
de cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte.

4.7.2. Dessa forma, a adoção de cotas reservadas ou de participação exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte é considerada operacionalmente inadequada e não vantajosa
para a Administração, podendo prejudicar o conjunto e a continuidade do objeto, razão pela qual todos os
grupos serão destinados à ampla participação.

4.7.3. A ampla participação não afasta os demais benefícios assegurados às microempresas e
empresas de pequeno porte, especialmente a possibilidade de regularização fiscal e trabalhista e o direito de
preferência em situação de empate, nos termos da legislação aplicável.

Margem de Preferência
4.8 Não se aplica margem de preferência a essa contratação. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
5 . 1  O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos , contados do(a) solicitação

formal a ser enviada por e-mail, em remessa única contados da data do envio da Nota de empenho (NE)
devidamente assinada, acompanhada pela respectiva Autorização de Fornecimento (AF).

5.2 A entrega dos produtos deverá ocorrer no endereço abaixo:

Endereço: Museu Paraense Emílio Goeldi, CEP: 66035-140 – Belém/PA, elefone: (91)
3211-1739
Setor: Compras / Almoxarifado – Parque Zoobotânico
Entrega: Av. Gentil Bitencourt, 2º Portão de acesso
Horário de Recebimento (dias úteis):  Manhã: 08:00 às 12:00 Tarde: 13:00 às 17:00

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos (02) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Garantia, manutenção e assistência técnica
5.5 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos.
Fiscalização Técnica
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade.

Gestor do Contrato
6.17. Cabe ao gestor do contrato:
6.17.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
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contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração.

6.17.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.17.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.17.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.17.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.17.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.

6.17.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:
7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4 Multa:
7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (zero virgula cinco por

cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 20 (vinte) dias.
7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
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apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
7.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou

reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% (zero
virgula cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de
0,5% (zero virgula cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% (zero virgula
cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na
alínea “d”, de 0,5% (zero virgula cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.

7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (zero virgula
cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação,

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias
corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados
pela empresa no SICAF.

7.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.9.2 as peculiaridades do caso concreto;
7.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e
7.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de
Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
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obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento
8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será
de até 03 (três0 dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o
funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do
objeto.

Liquidação
8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.
7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

8.12.1 o prazo de validade;
8.12.2 a data da emissão;
8.12.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
8.12.4 o período respectivo de execução do contrato;
8.12.5 o valor a pagar; e
8.12.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao Contratante;

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
8.15.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito

do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a
ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77,
de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IGPM de correção monetária.

Forma de pagamento
8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo Contratado.
8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento
8.27. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento.
Cessão de Crédito
8.28. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.
8.28.1 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
8.28.2 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas

as condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar
e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.28.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.28.4 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do Contratado.

8.29. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução
Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste
8.40. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado, em    03/ 09/2026.
8.41. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.42. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.43. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.44. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

8.45. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.46. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.47. O reajuste será realizado por apostilamento
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão, sob a

forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo, MENOR PREÇO POR
GRUPO, considerando a divisão do objeto nos 05 (cinco) grupos especificados no item 1.1 deste Termo de
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Referência, em observância ao com a pesquisa de preços de mercado. (14002654)
Forma de fornecimento
9.2 O fornecimento do objeto será parcelado.
Critérios de aceitabilidade de preços
9.3 O critério de julgamento será o de menor preço.
Exigências de habilitação
9.4 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
9.5. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;
9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.9. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas,
9.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;

9.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
9.19. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
Qualificação Técnica
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9.20 Para fins da comprovação da capacidade técnico-operacional, o licitante deverá
apresentar um ou mais atestados que demonstrem experiência anterior no fornecimento de bens similares
aos integrantes em características com os itens integrantes do Grupo específico para o qual apresentar
proposta (Grupos 01, 02, 03, 04 ou 05).

9.21 Os atestados deverão comprovar o fornecimento de quantitativo mínimo correspondente a
10% das quantidades estimadas das parcelas de maior relevância do respectivo grupo, conforme indicado
neste Termo de Referência.

9.21.1 Será permitido o somatório de atestados para alcançar o quantitativo mínimo exigido,
desde que os fornecimentos comprovados sejam simultâneos ou compatíveis com o grupo pretendido.

9.21.2 O mesmo atestado poderá ser utilizado para mais de um grupo, desde que demonstre
expressamente o fornecimento dos produtos compatíveis com cada um dos grupos disputados.

Disposições gerais sobre habilitação
9.22 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.
9.23. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

9.24. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de

R$ 142.448,75 (cento e quarenta e dois mil quatrocentos e quarenta e oito reais e setenta e cinco
centavos) conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.

 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União.
112 A contratação será atendida pela seguinte dotação: (Obs: Será indicado no

Despacho elaborado pelo SEOFI).
Gestão/Unidade: 00001/240125
Fonte de Recursos:  000000001
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 339030-00
Plano Interno: 
 
12. DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como abertas.
 
 
 

Equipe de Planejamento
 

[assinatura eletrônica]
Ubirany de Miranda Ferreira

Assistente em C&T
 

Termo de Referência 14062066         SEI 01205.000498/2026-14 / pg. 14



 
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Ubirany de Miranda Ferreira, Assistente em Ciência e
Tecnologia, em 30/09/2026, às 09:55 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcti.gov.br/verifica.html, informando o
código verificador 14062066 e o código CRC 94301BBA.

Referência: Processo nº 01205.000498/2026-14 SEI nº 14062066
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